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odos os anos, ao nos aproximarmos do
7 de setembro, dia em que celebramos a

Independência do Brasil, invariavelmente vem à
nossa memória alguns trechos do hino nacional, em 

especial a imagem do “ouviram do Ipiranga as margens 
plácidas”. Cristalizado como um momento que deixou
profundas marcas na construção da identidade nacional 
brasileira, representando o rompimento com a metrópole. 

A fi gura daquele que seria o futuro imperador, Dom
Pedro I, e a proclamação da independência às margens do 
rio Ipiranga se tornaram símbolo de nossa história, algo 
que, segundo Graham (2018), ajudou a unifi car agran-
de diversidade brasileira sob a bandeira de uma nação
independente, incorporando diferentes elementos cul-
turais em uma identidade compartilhada. Os fazendeiros 
e a elite aceitaram uma autoridade central para conter 
a ameaça de uma desordem social e pelo apelo de uma
monarquia legítima.

T

Retrato de Dom Pedro I, 
por Henrique José da Silva
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A exposição "Memórias da Independência no recém inaugurado Museu Paulista, em 2023, mostrou aspectos diversos da luta pela independência Brasileira, como os movimentos da 
Bahia e Rio Grande do Sul, trazendo luz a um processo que foi contínuo, muito embora, no imaginário coletivo, o "grito do Ipiranga" é o clímax da independência.

No início do ano de 2023, o Museu Paulista 
inaugurou a exposição “Memórias da Independên-
cia” , que permaneceu em cartaz até março. Seu  
objetivo era mostrar que esse processo envolveu 
inúmeras articulações em vários pontos do país. 
Logo, a Independência não ocorreu apenas em 
São Paulo ou no riacho do Ipiranga, mas foi um 
movimento no Brasil como um todo. 

A mostra, a partir de esculturas, pinturas, 
fotografias, objetos decorativos, selos, desenhos, 
cartões-postais, discos, cartazes de filmes e charges 
produzidos desde 1820 até o bicentenário, procurou 
ilustrar o imaginário da independência do país, com 
materiais sobre a Revolução Pernambucana, Farrou-
pilha no Rio Grande do Sul, o 2 de Julho na Bahia 
e a Inconfidência Mineira, e demonstrou as dispu-
tas entre São Paulo, Rio de Janeiro e Salvador pelo 
protagonismo nesse episódio. 

Mas por que São Paulo tentou construir para si 
essa posição privilegiada com relação ao processo 
independentista? 
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Disputas Políticas entre São Paulo e Rio de Janeiro
Perpetuar uma imagem de “origem” da “nação” 

envolveu inúmeras disputas dentro do governo  
imperial. No calendário comemorativo do Império, o 
7 de setembro não foi comemorado até o ano de 1926, 
quando aprovado pela Assembleia Legislativa em um 
esforço de legitimação do governo monárquico, com 
sua celebração até então estando restrita à São Paulo 
(OLIVEIRA, 1995, p.215). 

Na corte, o Rio de Janeiro, as discussões na Câ-
mara Municipal sobre uma homenagem à  figura 
de Dom Pedro e ao marco da Independência, utili-
zavam como baliza temporal o dia 25 de Março, se 
associando à Carta Constitucional, que represen-
taria o momento de autonomia política do país. 
Contudo, a efetivação de marcos desse episódio no 
espaço público só foram efetivadas anos depois com 

a estátua equestre de D. Pedro I (1862) e a escultura 
de José Bonifácio (1872).

A construção do monumento em São Paulo 
envolveu os embates entre os partidos liberal e 
conservador, a província e o governo central, bem 
como a tentativa de setores paulistas em retirar da 
esfera do Império o poder para realizar a empreita-
da. Neste jogo político, os paulistas ansiavam por se 
qualificarem como “berço da nacionalidade” (OLI-
VEIRA, 1995. P.202). 

Demarcar o Ipiranga como o espaço do surgimen-
to do Estado-Nação, se tornou um lugar comum mo-
bilizado para criar representações sobre o passado, 
e a tentativa de construção de um marco para essa 
memória ocorreu quase simultaneamente ao evento. 

A tela de Henrique Manzo (1896 - 1982) retrata p 
que teria sido a solenidade delançaento da pedra 
fundamental do Monumento do Ipiranga, em 1882, 
reforçando a narrativa paulista de protagonismo na 
independência brasileira .

Na página seguinte, ata da sessão extraorinárua da 
Câmara Municipal de São Paulo, em que foi nome-
ada uma comissão para dar andamento à construção de um 
monumento comemorativo da independência.
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Primeiro projet o de um mon ument o à
indepenência, de 1876. Au tor  des con ecido.

Já em janeiro de 1823, Antônio da Silva Prado,
dirigiu uma proposta ao Governo Provisório da
Província de São Paulo, pedindo por um Monumen-
to “que faça memorável o dia 7 de Setembro do ano 
passado, em que foi por Sua Magestade Imperial 
proclamada a Independência deste Império”. José 
Bonifácio de Andrada e Silva deu a concessão para 
a construção de um monumento que lembrasse a
proclamação de independência e trouxesse maior 
visibilidade para a região em fevereiro de 1823 (BAR-
RO; BACELLI, 1979. p.17.)

Pela Lei nº 26, de 18 de Abril de 1855, foi sancionado 
pelo presidente da Província, José Antônio Saraiva, 
que seria levantado na colina do Ipiranga um monu-
mento em memória desse ato em uma vasta praça e 
“dela partirá uma rua em linha reta ao ponto mais 
próximo da capital”. 

A Província cederia gratuitamente terrenos a
pessoas que se comprometem a construir neles 
edifícios conforme as normas determinadas, e de-
sapropriar os particulares que fossem necessários. 
Para a execução do projeto seria aberta uma subs-
crição para a qual seriam “convidados a concorrer 
voluntariamente todos os cidadãos com o donativo 
que lhes aprouver”.

Em 1869, a temática voltou a ser debatida na Câma-
ra Municipal de São Paulo. O comendador Jerônimo 
José de Mesquita dirigiu à Câmara Municipal de São 
Paulo um ofício sobre “a necessidade de erigir-se 
nas margens do Ipiranga um monumento que mos-
tre aos vindouros o logar onde se soltou o glorioso 
grito - Independência ou Morte - que tornou o Brasil 
por encanto Império e Império livre (...)” (CMCMSP, 

23.04.1869, p.114.). 

Em sessão extraordinária da Câmara, 
realizada no dia seguinte, foi nomeada 
uma “Comissão Central” composta por 
políticos atuantes na Corte que dariam 
andamento na promoção do monu-
mento, se encarregando de  gerenciar o
plano de obras e os recursos necessários 
para construí-Ia (CMCMSP, 24.04.1869, 
p.121). Contudo, apesar do pronto reco-
nhecimento como um local de impor-
tância simbólica e das subscrições feitas 
para sua construção, o monumento foi 
erguido muitos anos depois.

5



Reprodução do regulam ent o do edital par a a con st rução de um mon ument o no local da proclam ação da Independencia, às mar gens do riacho do Ipiran ga.

O con curs o
O jornal Correio Paulistano em sua edição de 13 de 

fevereiro de 1876 publicou o concurso “Monumen-
to do Ypiranga”, nele a comissão responsável pela
efetivação da edifi cação frisava que a fi m de haver 
tempo para a realização do projeto estava aberta 
uma chamada para o envio de propostas até 31 de 
julho daquele ano. 

O edital descreveu alguns dos critérios a serem 
respeitados, entre eles, que os projetos contives-
sem “estátuas de todos aqueles que como chefes
tentaram a Independência do Brasil, embora fossem 
mal sucedidos e dela mártires, e dos que operam di-
reta e efetivamente para a Independência realizada”. 

O envio dos planos seria anônimo e não seriamacei-
tas propostas de autores que não fossem brasileiros 
natos ou naturalizados “visto haver a intenção de se-
rem os materiais, operários, e em uma palavra, toda 
a obra, nacional”.

No entanto, apesar do concurso, a construção do 
monumento não avançou por um longo período. 

Somente a partir de 1881, o projeto começou a se 
concretizar com o desenho elaborado por Thomaz 
Gaudêncio Bezzi, nascido em Turim em 1844 e for-
mado como engenheiro-arquiteto na mesma cidade, 
fato que provocou reações na imprensa.

Na Secção-livre de 5 dezembro de 1882 um autor 
não identifi cado escreveu no Correio Paulistano
criticando estar “entre nós um arquiteto italiano” 
com o projeto pronto para o Monumento do Ipiran-
ga sem que tivesse sido realizado um concurso entre 
“arquitetos nacionais e estrangeiros”. 

A crítica também ressaltava que diversos
arquitetos brasileiros de reconhecida competência
seriam mais apropriados para um ato que pretendia
celebrar a Independência, e terminava com a frase 
“não somos exigentes reclamando que a preferên-
cia seja dada em concurso ao que mais se distinguir, 
ainda mesmo que seja nacional”.
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A es colha do projet o d e um italian o, Thom az Gaudêncio Bezz i, caus oo u polêmica, mas  a des peito das  cr íticas  a obra do edifício principal do at ual Mus eu Paulist a foi con cluída em 1890.

Para que o projeto de Bezzi fosse executado por 
Luigi Pucci, foi instalada uma máquina a vapor para 
tracionar os vagões que trariam os materiais para a 
construção da estrada de ferro São Paulo Railway até 
o canteiro. A obra foi fi nalizada em 15 de novembro 
de 1890, já no governo republicano. 

Cinco anos depois foi criado o Museu de Ciên-
cias Naturais, que mudou de feição após a gestão de 
Alfredo Taunay, responsável por reforçar o papel 
histórico da instituição para o centenário em 1922, 
encomendando as pinturas e as esculturas que
vemos hoje no Museu Paulista.

Após algumas idas e vindas nas negociações entre 
Bezzi e a Comissão de Obras, ele foi responsável em 
1885 pela recomendação do orçamento da empresa 
de Luigi Pucci para se encarregar da construção. 

Além do edifício principal, o projeto contemplou 
também uma proposta urbanística para promover a 
ocupação da região, com o loteamento de importan-
tes áreas, a abertura de ruas e avenidas, bem como a 
delimitação dos terrenos destinados ao Monumento 
e à praça, que viriam a compor o futuro parque da 
Independência  (OLIVEIRA, Op.Cit., p.204.).

A construção deste marco envolveu embates
entre Corte e Província, com relação aos recursos 
necessários a sua efetivação e sua forma de emprego, 
idas e vindas em comissões e concorrências públicas 
para defi nir os responsáveis pela execução da obra. 

Contudo, a construção do conjunto que com-
põem o Parque da Independência demorou mais 
alguns anos com a construção do Monumento à In-
dependência, idealizado por Ettore Ximenes, sendo
inaugurado apenas em 1922, e sendo alvo de
questionamentos ao fato de ser italiano e à
originalidade do projeto. 

Ettore Ximenes foi 
autor do Monumen-
to Amizade Sírio-
libanesa e para saber 
mais sobre a rela-
ção da Casa da Boia 
com as comemora-
ções do centenário da
Independência veja 
nosso editorial “Inde-
pendência ou Morte, 
disponível em forma-
to PDF em: 

www.casadaboia.
com.br/cultural
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